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PRÁTICA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO HUMANA 

INTERFACES BETWEEN EDUCATIONAL POLICIES, 
PEDAGOGICAL PRACTICES AND HUMAN FORMATION

Maria Terezinha Bellanda Galuch*
Marta Sueli de Faria Sforni**

Resumo
Este artigo objetiva analisar a perspectiva de formação defendida por documentos ofi ciais que orientam a Educação 
Básica, bem como as práticas pedagógicas que eles sugerem, apontando a relação entre uma política pública de 
defi nição curricular e a organização didática do conteúdo escolar. Os resultados mostram que a formação defendida 
pelos referidos documentos busca atender às demandas de mercado da sociedade atual, valorizando práticas peda-
gógicas voltadas para o desenvolvimento de atitudes, valores, competências e habilidades exigidas pela sociedade 
globalizada. Ao colocar em primeiro plano esse tipo de formação em detrimento da transmissão e apropriação dos 
conhecimentos disciplinares, a educação escolar diminui seu compromisso com a cultura científi ca, distanciando-se 
da função de oferecer os instrumentos simbólicos necessários ao desenvolvimento integral dos estudantes.
Palavras-chave: Prática pedagógica. Formação humana. Organização curricular.

Abstract
The present article analyzes the formation perspective found in offi cial documents regarding Basic Education and 
the pedagogical practices suggested by them. It also points out the relationship between a curriculum-defi ning public 
policy and the didactic organization of what is taught in the schools. Results show that the formation proposed by 
the above-mentioned documents tries to attend our society’s market demands with its valorization of pedagogical 
practices for the development of attitudes, values, competences and abilities required by the globalized society. 
When such formation is placed fi rst and foremost and to the detriment of the transmission and appropriation of 
disciplines, school education decreases its commitment with scientifi c culture. In fact, it distances itself from its role 
in offering the symbolic instruments which are necessary for the students’ integral development. 
Keywords: Pedagogical practice. Human formation. Curricular organization.  
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Introdução

No Brasil, a partir do fi nal da década de 1990, 
foram organizados e distribuídos às escolas públicas 
de Educação Básica os Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCN) para o Ensino Fundamental e Médio 
e o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI). São ações voltadas ao estabeleci-
mento de orientações curriculares que assegurem 
uma base nacional comum, nos respectivos níveis 
de ensino, conforme defi nem a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) e o Plano Dece-
nal da Educação (1993-2003). O volume introdutório 
dos PCN para as quatro primeiras séries do Ensino 
Fundamental reafi rma a “[...] necessidade e a obri-
gação de o Estado elaborar parâmetros claros no 
campo curricular capazes de orientar as ações edu-

cativas do ensino obrigatório, de forma a adequá-lo 
aos ideais democráticos e à busca da melhoria da 
qualidade do ensino nas escolas brasileiras”. (BRA-
SIL, 1997b, p. 14). 

Conforme o Ministério da Educação, 
esses documentos não são modelos curriculares 
homogêneos e impositivos, já que, segundo a LDB, 
é facultado aos estados e municípios elaborarem 
suas propostas curriculares e pedagógicas. Todavia, 
mesmo que sejam apenas documentos orientadores, 
sem a obrigatoriedade de serem implantados na sua 
íntegra; mesmo que esses documentos não sejam 
lidos pela totalidade dos professores e que diretores 
e coordenadores pedagógicos não os adotem 
como guia de decisões na elaboração dos Projetos 
Político Pedagógicos das suas escolas; mesmo 
que Secretarias de Educação não os assumam 
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ofi cialmente, não há como desconsiderar a força 
que uma proposta curricular ofi cial exerce sobre a 
educação escolar. Sobre esse aspecto, Lopes (2002, 
p. 391) escreve:

O discurso pedagógico ofi cial formado pelos do-
cumentos ofi ciais é capaz de regular a produção, 
distribuição, reprodução, inter-relação e mudança 
dos textos pedagógicos legítimos, suas relações 
sociais de transmissão e aquisição e a organiza-
ção de seus contextos, redefi nindo as fi nalidades 
educacionais da escolarização.

Uma análise apenas do ponto de vista dos 
encaminhamentos didático-pedagógicos poderia 
nos levar a dizer que a elaboração dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais signifi ca tão somente uma 
medida que, sem pretender uniformizar o ensino, 
visa garantir que alunos de escolas públicas de dife-
rentes regiões de um país com vasto território como 
o Brasil recebam uma formação com uma base co-
mum. Isso porque, embora tais documentos sejam 
“[...] abertos e fl exíveis, podendo ser adaptados à 
realidade de cada região” (BRASIL, 1997b, p. iv), 
apresentam a “caracterização das áreas, objetivos, 
organização dos conteúdos, critérios de avaliação e 
orientações didáticas”. (BRASIL, 1997b, p. 29).

Apesar de esses documentos resultarem de 
um processo que envolveu a participação de dife-
rentes instâncias da sociedade civil, acadêmica e 
governamental – e de se constituírem em referência 
para a educação brasileira –, têm recebido muitas 
críticas de pesquisadores da área educacional. (SIL-
VA JR, 2002; FREITAS, 2002; CURY, 2002; LOPES, 
2002; GALLO, 2004). Dentre as críticas, a principal 
delas consiste no fato de os Parâmetros Curriculares 
Nacionais serem fruto de uma política educacional 
marcadamente neoliberal, voltada a atender às ne-
cessidades do mercado de trabalho, tanto no que se 
refere à qualifi cação profi ssional como à formação 
de valores e atitudes concernentes à manutenção 
da ordem social capitalista, fundamentada na troca 
desigual.

Ao analisarmos os princípios teóricos que 
orientam os Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o Ensino Fundamental e Médio e o Referencial Cur-
ricular para a Educação Infantil, percebemos que a 
organização desses documentos marcou o ingresso 
do Brasil no contexto de globalização das políticas 
públicas educacionais.1 

1 Recorremos a uma análise de Moraes (2001), com base na qual 
podemos compreender que não apenas o Brasil ingressou nessas 
políticas. Esse fenômeno pode ser observado nos demais países 
da América Latina, cuja concentração de pobreza pode signifi car 
uma ameaça aos países desenvolvidos. Segundo a autora, “para 
confi rmar a premissa basta conferir os documentos elaborados 
pelo Banco Mundial, na década de 1990. Confrontados com do-
cumentos de outras agências, como a CEPAL, por exemplo, ou 
com documentos ofi ciais ou ofi ciosos de governos nacionais, na 
América Latina, percebe-se uma recorrente repetição de temas e 
sugestões de políticas educacionais”. (MORAES, 2001, p. 22).

Com base em quê podemos fazer tal afi rma-
ção?  São documentos que se apropriam de discus-
sões políticas e acadêmicas e de concepções de 
ensino e aprendizagem, resultando numa sistema-
tização de proposta curricular amparada por uma 
perspectiva de formação que atende às necessida-
des da sociedade regulada pelo mercado. (LOPES, 
2002, p. 392).  A formação almejada mantém conso-
nância com a defendida no Relatório para a UNES-
CO da Comissão Internacional sobre Educação para 
o século XXI – conhecido como Relatório Jacques 
Delors – para os países em desenvolvimento. Por-
tanto, a criação desses Parâmetros e Referenciais 
signifi ca que uma nova perspectiva teórico-metodo-
lógica passa a balizar os debates sobre os conteú-
dos escolares e os processos de ensino e aprendi-
zagem. 

É nesse contexto que este trabalho se insere, 
objetivando compreender a perspectiva de formação 
presente nos PCN e no Relatório Jacques Delors, 
bem como o tipo de prática pedagógica que eles su-
gerem.  

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais para 
a Educação Básica – Ensino Fundamental e Médio 
– a ênfase recai sobre uma formação voltada, den-
tre outros, para o desenvolvimento do pensamento 
crítico, da criatividade, da capacidade de analisar e 
interferir na realidade, da capacidade de participar 
das decisões político-sociais, da capacidade de o 
aluno permanecer em constante processo de apren-
dizado e da sua competência de encontrar soluções 
para problemas de diferentes naturezas, conseguin-
do transpor esse aprendizado para situações sociais 
e do trabalho.  Ao mesmo tempo, há claras orien-
tações para que a escola se empenhe em garantir 
uma Educação que tenha como objetivo desenvol-
ver nos alunos o espírito de solidariedade, o saber 
viver juntos, o respeito e a tolerância aos diferentes 
e, sobretudo, possibilite uma formação voltada para 
a cidadania.

Por que essas capacidades e não outras? 
Não se trata de uma formação contraditória? Como 
formar sujeitos competitivos e, ao mesmo tempo, so-
lidários?

Compreender porque são eleitas essas capa-
cidades como foco da educação escolar na atualida-
de pressupõe o entendimento da relação existente 
entre escola e sociedade, ou seja, a organização do 
processo de produção é a chave para o entendimen-
to da formação que se espera que a escola ofere-
ça. Portanto, se pretendemos desvelar a formação 
requerida, antes devemos compreender as leis que 
regulam a sociedade na qual a escola está inserida.
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A organização do mundo do trabalho na atuali-
dade e demandas de formação

A partir da década de 1970, passamos a viver 
uma forma de organização da produção que se 
confronta diretamente com a rigidez do taylorismo/
fordismo: o toyotismo – fl exível à demanda do 
mercado.

A acumulação fl exível [...] é marcada por um con-
fronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se 
apóia na fl exibilidade dos processos de trabalho, 
dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões 
de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de 
setores de produção inteiramente novos, novas 
maneiras de fornecimento de serviços fi nanceiros, 
novos mercados e, sobretudo, taxas altamente in-
tensifi cadas de inovação comercial, tecnológica e 
organizacional. A acumulação fl exível envolve rá-
pidas mudanças dos padrões de desenvolvimento 
desigual, tanto entre setores como entre regiões 
geográfi cas, criando, por exemplo, um vasto movi-
mento no emprego no chamado “setor de serviços”, 
bem como conjuntos industriais completamente 
novos em regiões até então subdesenvolvidas. 
(HARVEY, 2001, p. 140). 

Nessa forma de organização fundamentada 
na fl exibilidade, tanto dos processos de trabalho en-
volvidos na produção como dos produtos e padrões 
de consumo, os trabalhadores não mais se fi xam 
numa única tarefa, necessitando buscar soluções 
para múltiplos problemas cuja solução antes cabia 
apenas a dirigentes. Se as vendas caem, os fun-
cionários – agora denominados de colaboradores – 
são convocados a alavancá-las mediante esforços e 
criatividade próprios. Desse modo, não raro, encon-
tramos cartazes em empresas de diferentes setores 
atribuindo o título de “vendedor do mês” ou “gerente 
do mês” àquele “colaborador” que superou a meta 
de vendas estabelecida pela empresa. Todavia, 
trata-se de um “título” tão difícil de ser preservado, 
quanto o é a preservação do próprio emprego. Para 
manter-se empregado na produção em bases toyo-
tistas, marcada pela multifuncionalização da mão de 
obra, os sujeitos precisam apresentar capacidades 
para tomar decisões e trabalhar em equipe, devem 
ter conhecimentos de informática, dominar mais de 
uma língua, dentre outras. São capacidades que os 
tornam empregáveis num mundo em que a informa-
tização do processo produtivo fez do emprego algo 
cada vez mais raro. No que se refere à fl exibilização 
dos produtos, enquanto na produção rígida os mo-
delos permaneciam no mercado por um longo perí-
odo, sendo considerados tradicionais, na produção 
toyotista, que busca atender mercados segmenta-
dos, a novidade e o diferente tornam-se questões 
de ordem, apesar de muitas vezes se apresentarem 
apenas como mudanças em alguns aspectos do 
produto: cor, formato, etc. Para o sucesso na criação 
de novos produtos, é preciso que o trabalhador es-

teja constantemente atualizado, o que implica ter o 
domínio de novas tecnologias, novos idiomas, novos 
processos de produção, etc. Isso inclui desde aque-
les que atuam nos processos de criação e produção, 
como aqueles que atuam nos setores de marketing 
e vendas.

 Como a produção fl exível sem “consumidores 
fl exíveis”, isto é, sem sujeitos receptivos à efemeri-
dade das mercadorias, não resultaria em venda, os 
sujeitos são, desde a tenra infância, cuidadosamente 
educados para gostarem das novidades, identifi ca-
rem-se com o último lançamento, aderirem às modas 
efêmeras. Entra, então, o poder da propaganda para 
a indução de necessidades. Se antes a qualidade do 
produto garantia a sua venda, agora é a propaganda 
que faz esse papel, passando a ser a “alma do negó-
cio”.  Nesse sentido, as palavras “novo” e “novidade” 
aparecem como um dos principais argumentos para 
a divulgação de um produto, independentemente de 
ser alimento, peça de vestuário, automóvel,  eletro-
doméstico, medicamento, aparelho eletrônico, livro, 
ou a própria juventude prometida pelo uso de produ-
tos de beleza inovadores. 

Nesse contexto, cria-se em cada “cidadão” a 
necessidade de ter mais do que precisa, bem como 
a certeza de que felicidade é sinônimo de compras. 
Observa-se, portanto, uma “adesão voluntária” dos 
sujeitos a uma forma de ser e agir perante o consu-
mo, tal como aponta Marcuse (1979). Com a fl exibi-
lização do processo produtivo surgem novos setores 
de produção e novos mercados, num mundo cada 
vez mais globalizado. Nessa nova forma organiza-
cional, a produção torna-se cada vez mais enxuta: 
menos mão de obra, menos estoque, terceirização e 
mudança de grandes conjuntos industriais para regi-
ões até então subdesenvolvidas. (GALUCH, 2004). 
Para o atendimento dessa forma de organização da 
atividade produtiva, são criados novos tipos de con-
trato de trabalho como, por exemplo, os temporários 
e os serviços terceirizados, bem como se diminui a 
jornada de trabalho mediante a redução de salários. 
Esses contratos passam a ser regulados por acordos 
celebrados diretamente entre os envolvidos, sem a 
mediação de sindicatos de categorias que, cada vez 
mais, vão perdendo força como representantes da 
classe trabalhadora.  

Interessante observar que nesse cenário o 
setor de serviços tem crescido vertiginosamente. 
Não apenas a prestação de serviços terceirizados e 
o fornecimento de peças e acessórios para grandes 
empresas industriais, mas serviços na área de 
alimentação, entretenimento e eventos em geral. 
Com essas novas formas de trabalho, criam-se as 
condições objetivas para novas formas de lazer e de 
convívio social. Por exemplo, com o crescimento de 
empresas de eventos, cresce o número de sujeitos 
que “sentem” necessidade de realizar grandes 
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festas para comemorar formaturas, casamentos, 
batizados, aniversários, dentre outras datas, como 
um meio de demonstração pública de afeto. Assim, 
as comemorações passam a ser um “palco” para a 
exibição da vida privada e poder, perdendo, muitas 
vezes, o seu signifi cado original. Como explica 
Harvey (2001, p. 148), vivemos a estética pós-
moderna, que celebra a diferença, a efemeridade, 
o espetáculo, a moda e a mercadifi cação de formas 
culturais.

A competição entre as empresas exige de 
patrões e empregados a constante atualização no 
sentido de garantir a capacidade para solucionar 
problemas, trabalhar em equipe e agir sob pressão. 
Diante da escassez de oportunidades de emprego, 
a competição transforma-se na marca das relações 
entre os próprios sujeitos, ganhando, a cada dia, re-
quinte de individualismo. Como alcançar o posto de 
“vendedor do mês” se o sujeito não vencer a com-
petição com os demais? Como não ser individualista 
num contexto em que os empregos são ameaçados 
pela substituição do homem pela máquina2 ou por 
jovens trabalhadores com formação mais “adequa-
da”, dispostos a aceitarem salários inferiores?

Enquanto a produção taylorista/fordista ne-
cessitava de sujeitos disciplinados, com capacida-
des para a execução de tarefas repetitivas, a produ-
ção de base toyotista requer sujeitos que executam 
múltiplas tarefas e encontrem soluções para diferen-
tes problemas. Todavia, são mudanças substanciais 
no processo de produção, mas não na lógica objeti-
va das relações sociais da sociedade, quer dizer, os 
princípios que fundamentam a sociedade capitalista 
– a produção para o lucro – não foram alterados.

Essas mudanças exigidas na contempora-
neidade, em relação à Educação, geralmente, são 
apontadas como um avanço da sociedade em di-
reção a uma formação superior que teria por fi na-
lidade promover o desenvolvimento dos sujeitos. 
Entretanto, essas novas capacidades exigidas do 
trabalhador são decorrentes das transformações 
na forma de organização do processo produtivo e 
não porque se almeja uma formação com vistas à 
humanização. É certo que as capacidades requeri-
das na atualidade são diferentes das capacidades 
exigidas do trabalhador no momento em que a pro-
dução se mecanizou e no momento em que a pro-
dução se guiou pelos princípios tayloristas/fordistas. 
Essas diferenças, muitas vezes, conduzem à inter-
pretação de que na produção fl exível – toyotista – 
as capacidades exigidas são mais humanizadas, 

2 Observa-se que a máquina substitui o homem tanto na realiza-
ção de trabalhos pesados, como na realização de trabalhos que 
exigem coordenação motora fi na e acuidade visual, bem como no 
atendimento ao cliente/usuário, dentre outros, por meio de caixas 
eletrônicos, sistemas on-line e gravação de voz que orienta à te-
cla referente ao serviço desejado.

porque demandam maior desempenho intelectual. 
(PALANGANA, 1998). Os objetivos da formação, 
porém, não se diferem daqueles postulados pela 
produção taylorista/fordista, pois ambas as formas 
de produzir buscam uma formação capaz de tornar 
os sujeitos adaptáveis às necessidades da socieda-
de que, por sua vez, continua regulada por relações 
entre classes antagônicas, sem a preocupação com 
o desenvolvimento integral de todos os seres huma-
nos. Interessante observar que, nesse contexto, a 
Educação se transforma na panaceia para os pro-
blemas enfrentados pelos sujeitos, diante das novas 
exigências impostas pelo mercado. Defende-se que 
a escola deve ser renovada, ou seja, romper com 
antigas metodologias, conteúdos e objetivos, com 
vistas ao desenvolvimento de competências neces-
sárias ao mundo em constante mudança. Apesar de 
o discurso em relação ao desenvolvimento de com-
petências e habilidades ser geral para todos, para 
alguns, considera-se necessário uma Educação que 
os capacite para postos de comando, cujas ativida-
des exigem alto nível de aprendizagem; para outros 
– a maioria –, defende-se uma Educação que ofe-
reça apenas o sufi ciente para o ingresso e perma-
nência no mercado de trabalho.  Sobre questão, a 
refl exão de Moraes (2001, p. 8) é esclarecedora:

De fato, o elevado grau de competitividade ampliou 
a demanda por conhecimentos e informações e, 
em decorrência, a educação foi eleita estratégica 
para fazer face à velocidade das mudanças. Se o 
mundo virou pelo avesso, a educação deve acom-
panhá-lo na reviravolta. A escola tradicional, a edu-
cação formal, as antigas referências educacionais, 
tornam-se obsoletas. É preciso, agora, elaborar 
uma nova pedagogia, um projeto educativo de ou-
tra natureza. O discurso é claro: não basta apenas 
educar, é preciso assegurar o desenvolvimento de 
“competências”(transferable skills), valor agregado 
a um processo que, todavia, não é o mesmo para 
todos. Para alguns, exige níveis sempre mais altos 
de aprendizagem, posto que certas  “competên-
cias” repousam no domínio teórico-metodológico 
que a experiência empírica, por si só, é incapaz de 
garantir. Para a maioria, porém, bastam as “compe-
tências” no sentido genérico que o termo adquiriu 
hoje em dia, e que permitem a sobrevivência nas 
franjas do núcleo duro de um mercado de traba-
lho fragmentário, com exigências cada vez mais 
sofi sticadas e níveis de exclusão jamais vistos na 
história.

Além de responder pela formação de compe-
tências para adaptação do sujeito ao mercado de 
trabalho, a Educação é chamada para responder 
aos problemas gerados por esse mesmo desenvol-
vimento, ou seja, é preciso lidar com a outra face 
da moeda, na qual estão impressas as marcas da 
exclusão gerada pela manutenção das relações so-
ciais de produção.
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Parâmetros Curriculares Nacionais e Relatório 
Jacques Delors: um olho no desenvolvimento 
das forças produtivas, outro na manutenção das 
relações sociais

Face às exigências pós-modernas de globali-
zação do processo produtivo que exigem inovação 
e competitividade das empresas, passa-se a exigir 
um trabalhador com as características acima apon-
tadas. Sabe-se, no entanto, que o desenvolvimento 
de forças produtivas que permitiu a transformação 
na forma de se produzir mercadorias no interior da 
sociedade capitalista não resulta, necessariamente, 
em melhores condições de vida para a população, 
pois, mantidas as relações sociais de produção, 
mantêm-se as diferenças na participação de cada 
indivíduo no desenvolvimento atingido pela humani-
dade. Assim, 

[...] alguns enriquecem como executivos das novas 
empresas ou fornecedores das mesmas, outros 
conseguem um ganha-pão como empregados ou 
terceirizados, mas muitos fi cam desempregados, à 
espera de uma oportunidade, e outros são excluí-
dos de qualquer participação normal na vida eco-
nômica, fi cando relegados a atividades precárias. 
(SINGER, 2004, p. 9).

Essa realidade não é desconsiderada pelos 
organismos internacionais, afi nal ela pode represen-
tar riscos para a estabilidade social. Nesse sentido, 
é preciso pensar também em uma formação que 
esteja atenta a essas novas confi gurações das re-
lações sociais.   

É com um olho na formação daqueles que 
poderão ingressar no mundo do trabalho e outro na 
formação daqueles que fi carão à margem dele que 
o Relatório Jacques Delors inicia a sua explicação 
sobre o desafi o da Educação na atualidade: ser tra-
balhador e cidadão.  

Com os progressos actuais e previsíveis da ciência 
e da técnica, e a importância crescente do cogniti-
vo e do imaterial na produção de bens e serviços, 
todos devemos convencer-nos das vantagens de 
repensar o lugar ocupado pelo trabalho e seus di-
ferentes estatutos, na sociedade de amanhã. Exac-
tamente para poder criar esta nova sociedade, a 
imaginação humana deve ser capaz de se adiantar 
aos avanços tecnológicos, se quisermos evitar o 
aumento do desemprego, a exclusão social ou as 
desigualdades de desenvolvimento.

Por todas estas razões, parece impor-se, cada vez 
mais, o conceito de Educação ao longo de toda a 
vida, dadas as vantagens que oferece em maté-
ria de fl exibilidade, diversidade e acessibilidade no 
tempo e no espaço. É a idéia de educação perma-
nente que deve ser repensada e ampliada. É que, 
para lá das necessárias adaptações relacionadas 
com as alterações da vida profi ssional, ela deve ser 
encarada como uma construção contínua da pes-

soa humana, dos seus saberes e aptidões, da sua 
capacidade de discernir e agir. Deve levar cada um 
a tomar consciência de si próprio e do meio am-
biente que o rodeia, e a desempenhar o papel so-
cial que lhe cabe enquanto trabalhador e cidadão. 
(DELORS, 1996, p. 17).

O Relatório deixa claro o papel da Educação 
numa sociedade marcada pela divisão de classe e 
pela desigualdade social: 

A educação não pode, por si só, resolver os pro-
blemas postos pela ruptura (onde for o caso) dos 
laços sociais. Espera-se, no entanto, que contribua 
para o desenvolvimento do querer viver juntos, ele-
mento básico da coesão social e da identidade na-
cional. (DELORS, 1996, p. 59).

Diferentemente das pedagogias críticas que 
viam na Educação a possibilidade de instrumenta-
lizar as classes trabalhadoras visando a transfor-
mação social (SAVIANI, 2007), o Relatório Jacques 
Delors a coloca a serviço da coesão social.  Espera-
se que a Educação ajude sujeitos, grupos sociais e 
países a buscarem o “querer viver juntos”, mesmo 
que os laços sociais estejam rompidos, mesmo que 
a desigualdade social esteja presente. 

Para o alcance desse objetivo, propõe-se a 
organização do ensino pautado em quatro pilares: 
aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a 
viver juntos; e aprender a ser. Se o desenvolvimento 
das forças produtivas exige um trabalhador fl exível, 
é preciso que a escola o ensine a aprender a conhe-
cer e continuar aprendendo ao longo de toda a vida. 
Se a produção fl exível exige capacidades e habilida-
des para resolver problemas e trabalhar em grupo, 
a escola deve incluir entre as suas aprendizagens 
não a formação profi ssional em si, mas o “aprender 
a fazer”, de modo que os estudantes estejam aptos 
a qualquer tipo de trabalho. Se o mundo do trabalho 
não resolve ou até acentua as “rupturas dos laços 
sociais”, é necessário que na escola se aprenda a 
viver juntos, de modo a serem minimizados os confl i-
tos sociais. Se é necessário que os sujeitos tenham 
mais autonomia e se responsabilizem por si mes-
mos, a escola deve infl uenciar no desenvolvimento 
da personalidade dos sujeitos, de modo que eles 
aprendam a ser sujeitos autônomos e responsáveis 
e, sobretudo, que acreditem nessa possibilidade.

Na introdução do Relatório, fi ca explícito 
que a ênfase dessa perspectiva de formação está no 
aprender a ser. Nas palavras dos próprios autores:

[...] a modifi cação profunda dos quadros tradicio-
nais da existência humana, coloca-nos perante o 
dever de compreender melhor o outro, de compre-
ender melhor o mundo. Exigências de compreen-
são mútua, de entreajuda pacífi ca e, porque não, 
de harmonia são, precisamente, os valores de que 
o mundo mais carece.
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Esta tomada de posição levou a Comissão a dar 
mais importância a um dos quatro pilares por ela 
considerados como as bases da educação. Trata-
se de aprender a viver juntos, desenvolvendo o 
conhecimento acerca dos outros, da sua história, 
tradições e espiritualidade. E a partir daí, criar um 
espírito novo que, graças precisamente a esta per-
cepção das nossas crescentes interdependências, 
graças a uma análise partilhada dos riscos e dos 
desafi os do futuro, conduza à realização de proje-
tos comuns ou, então, a uma gestão inteligente e 
apaziguadora dos inevitáveis confl itos. (DELORS, 
1996, p. 18-19).

As pedagogias críticas também reconheciam 
a presença dos confl itos sociais, mas, diante deles, 
propunham que a Educação fosse fonte de esclare-
cimento sobre os fatores que os originam. No Rela-
tório Jacques Delors propõe-se que sejam buscadas 
saídas apaziguadoras para os confl itos, mediante o 
desenvolvimento de atitudes e valores de solidarie-
dade, respeito e cidadania, aliado à realização de 
projetos comuns, nos quais as diferenças sejam res-
peitadas e, obviamente, mantidas. O Relatório mos-
tra que a sociedade atual tende a enfatizar o “espírito 
de competição” e o “sucesso individual”, resultando 
em tensão entre ricos e pobres. Para reduzir o peri-
go de confl itos entre os mais e os menos favorecidos 
economicamente, recomenda-se:

Que fazer para mudar a situação? A experiência 
mostra que, para reduzir o risco, não basta pôr em 
contato e em comunicação membros de grupos 
diferentes (através de escolas comuns a várias et-
nias ou religiões, por exemplo). Se, no seu espa-
ço comum, estes diferentes grupos já entram em 
competição, ou se o seu estatuto é desigual, um 
contacto deste gênero pode, pelo contrário, agra-
var ainda mais as tensões latentes e degenerar em 
confl itos. Pelo contrário, se este contacto se fi zer 
num contexto igualitário, e se existirem objectivos e 
projectos comuns, os preconceitos e a hostilidade 
latente podem desaparecer e dar lugar a uma coo-
peração mais serena e até amizade.

Parece, pois, que a educação deve utilizar duas 
vias complementares. Num primeiro nível, a des-
coberta progressiva do outro. Num segundo nível, 
e ao longo de toda vida, a participação em pro-
jectos comuns, que parece ser um método efi caz 
para evitar ou resolver confl itos latentes (DELORS, 
1996, p. 84).

O Relatório destaca que essa perspectiva de 
formação deve inspirar e orientar as reformas edu-
cativas, tanto na elaboração de programas como na 
defi nição de políticas pedagógicas. Isso aconteceu 
com as políticas educacionais brasileiras, a partir da 
década de 1990, mediante a elaboração da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) – 
(Lei nº 9.394/1996) e dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais nos quais essas concepções foram clara-
mente incorporadas.  

No artigo segundo da LDB encontra-se a se-
guinte afi rmação: 

A Educação, dever da família e do Estado, inspi-
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por fi nalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o 
trabalho. (BRASIL, 1996).

Os “quatro pilares” expostos no Relatório Jac-
ques Delors se expressam nos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais das séries iniciais, destacando-se a 
ideia segundo a qual a educação escolar deve ser 
concebida de forma mais ampla, contemplando não 
apenas aprendizagens conceituais, mas também 
atitudinais e procedimentais. A passagem abaixo, 
constante nos Parâmetros Curriculares Nacionais – 
Meio Ambiente/Saúde, de 1ª à 4ª série, exemplifi ca 
essa afi rmação:

O professor deve, sempre que possível, possibilitar 
a aplicação dos conhecimentos à realidade local, 
para que o aluno se sinta potente, com uma contri-
buição a dar, por pequena que seja, para que possa 
exercer sua cidadania desde cedo. E, a partir daí, 
perceber como mesmo os pequenos gestos podem 
ultrapassar limites temporais e espaciais, como às 
vezes, um simples comportamento ou um fato lo-
cal pode se multiplicar ou se estender até atingir 
dimensões universais. Ou ainda, como situações 
muito distantes podem afetar seu cotidiano. (BRA-
SIL, 1997a, p. 55).

Os “quatro pilares” são citados no volume in-
trodutório dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
para as séries fi nais do Ensino Fundamental como 
aprendizagens a serem promovidas pela educação 
escolar. No que se refere à organização curricular, 
incluir a formação de atitudes e valores com vistas 
ao aluno aprender a conviver, implica mudanças fun-
damentais no conteúdo escolar: 

A escola, ao tomar para si o objetivo de formar ci-
dadãos capazes de atuar com competência e dig-
nidade na sociedade, buscará eleger, como objeto 
de ensino, conteúdos que estejam em consonância 
com as questões sociais que marcam cada mo-
mento histórico, cuja aprendizagem e assimilação 
são as consideradas essenciais para que os alunos 
possam exercer seus direitos e deveres. (BRASIL, 
1998b, p. 43-44).

Outro aspecto nessa perspectiva de formação 
que sugere modifi cação no conteúdo escolar refere-
se à aprendizagem de competências e habilidades 
necessárias ao mundo do trabalho: 

Hoje em dia não basta visar a capacitação dos 
estudantes para futuras habilitações nas especia-
lizações tradicionais. Trata-se de ter em vista a 
formação dos estudantes para o desenvolvimento 
de suas capacidades, em função de novos saberes 
que se produzem e que demandam um novo tipo 
de profi ssional.



61

Práxis Educativa, Ponta Grossa, v.6, n.1, p. 55-66 , jan.-jun. 2011. Disponível em <http://www.periodicos.uepg.br>

Interfaces entre políticas educacionais, prática pedagógica e formação humana

Essas relações entre conhecimento e trabalho exi-
gem capacidade de iniciativa e inovação e, mais 
do que nunca, a máxima “aprender a aprender” pa-
rece se impor à máxima “aprender determinados 
conteúdos”. (BRASIL, 1998b, p. 44).

Nos PCN de Matemática, essa preocupação 
também é ressaltada:

Em função do desenvolvimento das tecnologias, 
uma característica contemporânea marcante no 
mundo do trabalho, exigem-se trabalhadores mais 
criativos e versáteis, capazes de entender o pro-
cesso de trabalho como um todo, dotados de au-
tonomia e iniciativa para resolver problemas em 
equipe e para utilizar diferentes tecnologias e lin-
guagens (que vão além da comunicação oral e es-
crita). Isso faz com que os profi ssionais tenham de 
estar num contínuo processo de formação e, por-
tanto, aprender a aprender torna-se cada vez mais 
fundamental. (BRASIL, 1998a, p. 27). 

Observa-se, portanto, que os conteúdos for-
mais das diferentes disciplinas escolares passam a 
dividir espaço com outros conteúdos, temas sociais 
ou metodologias que trazem em si a característica 
de formação desejada. Ao se referir à relação entre 
aprendizagem escolar e trabalho na introdução aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais do 3º e 4º ciclos 
do Ensino Fundamental consta: 

[...] é necessária a utilização de metodologias ca-
pazes de priorizar a construção de estratégias de 
verifi cação e comprovação de hipóteses na cons-
trução do conhecimento, a construção de argu-
mentação capaz de controlar os resultados desse 
processo, o desenvolvimento do espírito crítico 
capaz de favorecer a criatividade, a compreensão 
dos limites e alcances lógicos das explicações pro-
postas. (BRASIL, 1998b, p. 44).

Para uma formação dessa natureza, as dife-
rentes disciplinas devem dar a sua contribuição: 

[...] o ensino de Matemática prestará sua contri-
buição na medida em que forem exploradas me-
todologias que priorizem a criação de estratégias, 
a comprovação, a justifi cativa, a argumentação, o 
espírito crítico, e que favoreçam a criatividade, o 
trabalho coletivo, a iniciativa pessoal e a autonomia 
advinda do desenvolvimento da confi ança na pró-
pria capacidade de conhecer e enfrentar desafi os. 
(BRASIL, 1997c, p. 26).

Apesar de se observar a forte presença das 
orientações internacionais, tanto na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) 
como nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
ensino fundamental e médio, nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais a ideia de adaptação dos sujeitos 
às necessidades do capital não está tão explícita, 
tampouco a preocupação exacerbada com a ma-
nutenção da ordem social tal como pode ser obser-
vado no Relatório Jacques Delors. Isso não signi-
fi ca que esse objetivo não se faz presente nesses 

documentos norteadores da organização curricular 
da Educação Básica. Dentre outros fatores, talvez 
isso esteja relacionado ao fato de que, no Brasil, na 
elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
foi necessário o diálogo com as pedagogias críticas 
que buscaram orientar a prática educativa na déca-
da de 1980, como a Pedagogia Crítico-Social dos 
Conteúdos e a Pedagogia Histórico-Crítica. Essas 
pedagogias que se fundamentam em pressupos-
tos do materialismo histórico estavam fortemente 
presentes nos cursos de formação de professores 
e nos debates acadêmicos desse período. Assim, 
alguns termos dessas teorias foram apropriados pe-
los Parâmetros Curriculares Nacionais, mas os seus 
signifi cados foram reconfi gurados, adaptando-se às 
políticas internacionais. Isso gera difi culdade para a 
compreensão da perspectiva de formação presente 
nesses documentos, sem que se busque o contexto 
de sua elaboração. 

Parâmetros Curriculares Nacionais e Relatório 
Delors: práticas pedagógicas decorrentes

As orientações contidas em documentos ofi -
ciais podem não resultar automaticamente em prá-
ticas pedagógicas, mas em última instância indicam 
a direção para a elaboração dos Projetos Político 
Pedagógicos das escolas, do currículo dos cursos 
de formação de professores e, consequentemente, 
acabam indicando formas de encaminhamento da 
ação docente na Educação Básica. Nesse sentido, 
cabe-nos buscar compreender como essas orien-
tações3 têm infl uenciado as práticas educativas, ou 
seja, quais as implicações dessas orientações na 
sala de aula. 

O que é revelador da prática pedagógica? 
Dentre outros meios, podemos eleger como objeto 
de análise os livros didáticos aprovados pelo MEC, 
uma vez que esse recurso, em muitos casos, acaba 
se constituindo no próprio currículo da escola.4 Além 
disso, os livros são avaliados pelo Programa Nacio-

3 É importante destacar que os PCN não são os únicos docu-
mentos que orientam a Educação Básica brasileira. Amparados 
no artigo 26 da LDB, que garante aos estados e municípios a 
liberdade para elaboração de propostas curriculares próprias, 
desde que respeitada uma base nacional comum, muitos estados 
elaboraram suas próprias diretrizes curriculares, em alguns ca-
sos, inclusive, contrapondo-se à concepção educacional presente 
nos PCN. O mesmo ocorreu em vários municípios brasileiros que 
elaboraram propostas curriculares próprias, nas quais afi rmam 
organizar o trabalho educativo tendo por base referenciais teóri-
co-metodológicos que divergem daqueles assumidos pelos PCN. 
Por exemplo, há redes de ensino ou escolas que anunciam em 
sua proposta curricular ou em seu Projeto Político-Pedagógico 
que se fundamentam na Pedagogia Histórico-Crítica e na Abor-
dagem Histórico-Cultural.
4 Por meio dos livros didáticos, os PCN acabaram se constituindo 
no currículo em ação de muitas escolas, em alguns casos, con-
trariando o próprio currículo prescrito. (GIMENO SACRISTÁN, 
2000).  
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nal de Livros Didáticos (PNLD) sob critérios que ado-
tam os mesmos princípios orientadores dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais. (SFORNI; CASCONE, 
2010). Podemos, ainda, tomar como fonte práticas 
pedagógicas veiculadas em periódicos destinados a 
orientar a ação de professores na Educação Básica. 
Um deles é a Revista Nova Escola, que publica na 
seção “Sala de aula” matérias referentes ao trabalho 
docente, incluindo exemplos de ações bem sucedi-
das e sequências didáticas para diferentes áreas do 
conhecimento e séries, cujos exemplares chegam 
às escolas localizadas em lugares mais afastados 
do Brasil, além de estar disponível on-line.

Como neste artigo nosso objetivo não é pro-
ceder à análise de livros didáticos, tampouco avaliar 
as publicações da Revista Nova Escola, mas buscar 
elementos que possam revelar as interfaces entre 
políticas educacionais, prática pedagógica e forma-
ção, nos limitaremos a refl etir sobre um item de um 
livro didático de História e Geografi a para a 4ª sé-
rie do Ensino Fundamental (CASTRO, 2004) e uma 
proposta de atividade de Geografi a publicada pela 
Revista Nova Escola. O livro didático faz parte de 
uma coleção que está entre as recomendadas pelo 
Guia de Livros Didáticos – 1ª a 4ª série. Esse Guia 
– elaborado pelo PNLD – tem como objetivo orien-
tar os professores na escolha do livro didático a ser 
adotado pela escola. Um dos aspectos avaliados por 
esse Guia é a presença de conteúdos que valorizam 
a formação para o exercício da cidadania. Sobre a 
coleção da qual faz parte o livro didático acima cita-
do, o Guia destaca como um dos aspectos positivos 
desse material didático a construção da cidadania. 
Segundo o Guia:

A construção da cidadania é privilegiada, ressal-
tando-se o respeito à diversidade cultural e às di-
ferenças entre povos e membros da comunidade. 
São destacados hábitos, atitudes e comportamen-
tos voltados à formação de cidadãos. [...] As ati-
vidades em grupos reforçam a cooperação, a boa 
convivência e o respeito mútuo. (BRASIL, 2002, p. 
219-220).

No item “Nosso povo, nossa história”, da 
unidade 1 de Geografi a, intitulada “O Brasil, nosso 
país”, o livro apresenta um texto versando sobre a 
ocupação territorial do Brasil, as transformações 
dela decorrentes e a diversidade cultural mediante a 
extensão territorial do Brasil. Para ilustrar que “essa 
diversidade se manifesta no modo de vida das pes-
soas nos vários lugares do país” (CASTRO, 2004, p. 
153), apresenta quatro imagens: a primeira delas re-
trata “baianas vendendo comidas típicas”; a segunda 
mostra “seringueiros na extração de látex”; a terceira 
apresenta “trabalhadores da indústria de alimentos”; 
e a quarta imagem refere-se a “índios Xavante pes-
cando no rio Xingu”. Acompanha a apresentação 
das quatro imagens ora citadas a seguinte frase: 

“Essa diversidade é uma grande riqueza. E cabe a 
nós, cidadãos brasileiros, valorizá-la e preservá-la”. 
(CASTRO, 2004, p. 154). 

Em seguida, propõe que os alunos, em gru-
pos, refl itam sobre a afi rmação: “A diversidade social 
e cultural é uma grande riqueza”, orientando-se pe-
las questões abaixo:

• Vocês concordam com essa afi rmação? Por 
quê?
• Qual a importância de valorizarmos e respeitar-
mos tradições e costumes diferentes dos nossos?
• A diversidade cultural existente no Brasil é respei-
tada? Justifi quem a resposta com exemplos. 
• No Brasil há discriminação social? Dêem exem-
plos. (CASTRO, 2004, p. 155).

Observa-se que as questões orientadoras da 
refl exão enfatizam a valorização e o respeito à diver-
sidade, correspondendo aos objetivos de formação 
apontados pelo Relatório Jacques Delors.  À primei-
ra vista, essa afi rmação, ou melhor, a perspectiva 
de formação que está na sua base, mostra-se como 
uma diretriz para a formação de sujeitos respeitosos 
em relação aos seus pares. Todavia, levada às suas 
últimas consequências, ela se alicerça na ideia se-
gundo a qual, ao invés de alçar uma formação volta-
da para a luta contra as desigualdades sociais, como 
propunham as teorias críticas, a escola toma para si 
a responsabilidade de formar cidadãos que respei-
tam as diferenças, nomeadas como diversidade. 

Elimina-se a discussão sobre diferença de 
classes. Exalta-se o respeito à diversidade. Nas 
imagens em que as baianas, os seringueiros e os 
trabalhadores da indústria são apresentados como 
exemplos da “diversidade” a ser valorizada e pre-
servada, como formas sociais e culturais de ser e 
viver, é eliminada a possibilidade de a escola con-
tribuir para o entendimento de que esses trabalha-
dores fazem parte de uma única classe, apesar de 
viverem em regiões distintas e de realizarem ativida-
des também diferentes. Descarta-se a possibilidade 
de compreensão da totalidade, de ver no singular a 
manifestação do universal. Assim, aquilo que uniria 
os homens para lutar pela transformação das con-
dições objetivas que geram as desigualdades, dilui-
se em meio à valorização da “diversidade social e 
cultural”. Nesse sentido, o respeito à diversidade 
signifi ca a defesa da manutenção da sociedade de 
classes e, mais do que isso, o desejo de harmonia 
entre as classes. Ou seja, a Educação estaria, as-
sim, contribuindo para “o desenvolvimento do querer 
viver juntos, elemento básico da coesão social e da 
identidade nacional” (DELORS, 1996, p. 59), corres-
pondendo às orientações prescritas pelo Relatório 
Jacques Delors.  
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Observa-se que termos como transformação 
social, lutas de classe, contradições desaparecem 
dos debates educacionais marcados por uma pers-
pectiva neoliberal. No lugar deles passam a desfi lar 
termos como: coesão social, solidariedade, equi-
dade, harmonia. Isso não signifi ca apenas a atua-
lização de vocabulário, mas a mudança de concei-
to. Falar em transformação social implica ações no 
sentido de alterar a sociedade cuja base é a relação 
entre classes desiguais. Contrariamente, primar pela 
coesão social é justamente defender a permanência 
dessa sociedade.

Para Moraes (2001), esse fenômeno, denomi-
nado por ela de um “sutil exercício lingüístico” que 
se faz presente nos documentos ofi ciais e nas pes-
quisas em Educação, compõe um horizonte ideoló-
gico apaziguado.  

Termos e conceitos têm sido absorvidos pela prag-
mática retórica corrente. Uns foram naturalizados – 
o capitalismo, por exemplo – alguns foram constru-
ídos, re-signifi cados, modifi cados ou substituídos 
por outros mais convenientes. O termo igualdade, 
entre outros tantos exemplos, cedeu lugar à equi-
dade, o conceito de classe social foi substituído 
pelo de status sócio-econômico, os de pobreza 
e riqueza pela peculiar denominação de ‘baixo’ e 
‘alto’ ingressos sociais. Destinado a assegurar a 
obediência e a resignação públicas, o novo e prag-
mático vocabulário faz-se necessário para erradi-
car o que é considerado obsoleto e a criar novas 
formas de controle e regulação sociais. Alcançar o 
consenso é então fundamental, o que é efetivado 
com inegável sucesso, seja pela cooptação de in-
telectuais – tantos deles educadores –, bem como 
pela monocórdia repetição de um mesmo discurso 
reformista para a educação nos documentos das 
agências multilaterais e nas políticas de governo 
de vários países, notadamente na América Latina. 
(MORAES, 2001,   p. 14).

Observa-se também que mesmo se tratando 
de educação escolar, não se fala em conhecimento; 
fala-se, isto sim, em saberes. O conhecimento re-
mete à teoria, ao domínio de formas complexas de 
pensamento, para além de situações cotidianas. Va-
lorizar o conhecimento implica considerar a escola 
como a instituição a qual cabe permitir a todos aque-
les que a frequentam o acesso ao conhecimento 
universal, fruto das conquistas da humanidade; jus-
tamente o saber que permite ao sujeito alcançar um 
patamar mais elevado em termos de compreensão 
dos fenômenos, sejam eles naturais, sociais, políti-
cos, econômicos, etc., ou seja, elevar o pensamento 
“[...] até o ponto atingido pelo pensamento mundial 
mais evoluído”. (GRAMSCI, 1999 apud DUARTE, 
2006, p. 618).

Quando se admite que todos os saberes têm 
o mesmo valor e que, portanto, todos devem fazer 
parte do currículo escolar, como forma de respeito 
às diferenças culturais, acaba-se destituindo a esco-

la da sua função, suprimindo o direito daqueles que 
têm a escola como a única possibilidade de acesso 
ao saber universal.  

A ênfase no respeito à diversidade traz como 
consequência ações no sentido de afi rmar as desi-
gualdades que embora sejam vistas como individu-
ais, são desigualdades sociais. Enquanto se falava 
em desigualdade social, procuravam-se formas para 
combatê-la e a forma mais razoável seria a trans-
formação social. Quando, no lugar da luta contra a 
desigualdade, se instala a defesa da diversidade, 
instaura-se uma prática do “respeito” às diferenças. 
Desigualdade combate-se com transformação; res-
peito às diferenças conquista-se por meio da manu-
tenção da sociedade. Nesse contexto, proliferam-se 
discursos em prol da pluralidade cultura. Diz-se que 
cada grupo social tem uma identidade própria que 
precisa ser mantida e respeitada; defende-se que 
cada grupo tem uma cultura própria, um saber par-
ticular, valores e costumes diversos dos de outros 
grupos. É como se o sujeito que vive em condições 
precárias em favelas, por exemplo, tivesse escolhido 
viver dessa forma porque faz parte de sua “cultura”. 
O Brasil é visto como o país da diversidade cultural. 
Dadas as “diferenças culturais”, alguns vivem em re-
sidências confortáveis, utilizam meios de transporte 
adequados, realizam viagens culturais; outros vivem 
em encostas, utilizam meios precários de locomo-
ção, limitam-se ao conhecimento proporcionado pe-
las situações cotidianas. Isso é visto, simplesmente, 
como diversidade cultural e não como manifesta-
ções da desigualdade social. Ao não considerar as 
contradições da sociedade capitalista nesse contex-
to, ofi cializa-se o que Duarte denuncia como a “de-
fesa do relativismo cultural e do discurso que faz da 
diversidade um princípio ético”. (DUARTE, 2006). 

O que estamos afi rmando pode ser observa-
do na matéria publicada pela Revista Nova Escola, 
intitulada “A favela como um espaço da cidade”, es-
pecialmente no subtítulo “Pobreza material não sig-
nifi ca miséria cultural”. Essa matéria, cuja refl exão 
culmina com a apresentação de uma sequência di-
dática destinada à 5ª série, apresenta:

É importante que os estudantes também percebam 
que a favela não é um espaço isolado e caracte-
rizado apenas por problemas socioeconômicos e 
de infraestrutura. “Por ser um ambiente multicultu-
ral, com pessoas vindas de diferentes lugares do 
país, esse espaços se tornaram condensadores de 
cultura”, afi rma Paulo Lins, poeta e autor do livro 
Cidade de Deus, que dedicou parte de sua vida a 
pesquisas antropológicas sobre o assunto. “Não à 
toa, certas manifestações que fazem parte da iden-
tidade cultural brasileira, como o samba e o pago-
de, têm seus maiores expoentes vindos justamente 
das comunidades. O rap, o funk e mesmo a religio-
sidade afro-brasileira, como a umbanda e o can-
domblé, também fl oresceram lá. Pobreza material 
não signifi ca pobreza cultural”, complementa. 
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Diversidade é um conceito presente a todo momen-
to nas discussões sobre os bolsões de moradias 
irregulares. É necessário explorar também o fato 
de que elas não são todas iguais. “No Norte e no 
Nordeste do país, existem comunidades erguidas 
sobre palafi tas por causa de cheias dos rios e de 
mangues. E podem existir tipos diferentes de casa: 
de alvenaria e de madeirite, por exemplo”, afi rma 
Antonia dos Santos Garcia, mestre em Geografi a 
pela Universidade Federal da Bahia. (MARTINS, 
2009, p. 61). 

A sugestão de trabalho trazida por esse pe-
riódico representa a objetivação pedagógica de-
corrente das concepções de cultura e escola que 
permeiam as atuais políticas educacionais.  Essas 
concepções, porém, não se limitam a esse âmbito 
de debate.  Pesquisas acadêmicas no campo edu-
cacional também oferecem subsídios para que su-
gestões de práticas pedagógicas dessa natureza 
se materializem no contexto escolar. A afi rmação de 
Moreira e Candau (2008), exposta a seguir, mesmo 
que movida por outras intenções, oferecem a justifi -
cativa para esse tipo de atuação da escola:                                                                         

Ainda, é inegável a pluralidade cultural do mundo 
em que vivemos e que se manifesta, de forma im-
petuosa, em todos os espaços sociais, inclusive 
nas escolas e nas salas de aula. Essa pluralidade 
freqüentemente acarreta confrontos e confl itos, tor-
nando cada vez mais agudos os desafi os a serem 
enfrentados pelos profi ssionais da educação. No 
entanto, essa mesma pluralidade pode propiciar o 
enriquecimento e a renovação das possibilidades 
de atuação pedagógica. (MOREIRA; CANDAU, 
2008, p. 20).

Que as desigualdades sociais acabam levan-
do grupos sociais a terem diferentes interações com 
a cultura e com a realidade de modo geral, condu-
zindo os sujeitos a diferentes formas de pensar e 
atuar no espaço escolar é, de fato, um conhecimento 
necessário aos profi ssionais da Educação. Portanto, 
são signifi cativas as contribuições de pesquisas que 
desnudam a relação entre os diferentes contextos 
em que os estudantes vivem e a sua interação com 
o conteúdo escolar. Os conhecimentos produzidos 
por essas pesquisas sinalizam que os alunos pos-
suem diferentes motivos para o estudo, apresentam 
divergentes pontos de partida em relação ao conhe-
cimento sistematizado, além de serem donos de sa-
beres que podem e devem adentrar a sala de aula.  
Não há como negar que esses conhecimentos são 
importantes para o professor proceder à organiza-
ção didática da atividade de ensino, pois assim po-
derá levar em conta a realidade dos alunos, criando 
os elos necessários, conforme cada contexto, para 
que todos, com maior ou menor proximidade com a 
cultura escolar, cheguem a dominar o conhecimento 
científi co. Em outras palavras: a realidade do aluno 
deve ser considerada, quando menos, por duas ra-
zões: a) ela informa sobre os motivos de estudo do 

aluno e seus possíveis conhecimentos prévios – o 
que é fundamental para o professor organizar dida-
ticamente a introdução de novos conhecimentos; b) 
o aluno deve conhecer a própria realidade, porém, 
não de maneira empírica, pela atuação imediata, 
mas de modo teórico. Isso quer dizer que a reali-
dade deve ser objeto de estudo; mas de um estudo 
mediado pelo conhecimento científi co, o que, muitas 
vezes, signifi ca afastar-se da realidade para adquirir 
os instrumentos simbólicos que permitem ir além da 
aparência dos fenômenos.  

Não se trata, portanto, de transformar o pró-
prio saber do aluno e de sua comunidade em conte-
údo escolar para valorizá-los, num movimento que 
conduz à adaptação social. Trata-se de ter essa re-
alidade e esses saberes como referência com vistas 
à conscientização e à transformação social quando 
essa realidade não for apenas diferente, mas basi-
camente desigual.

Considerações Finais

Ao longo deste artigo buscamos desvelar a 
sintonia entre a perspectiva de formação defendida 
por documentos ofi ciais que orientam a Educação 
Básica, bem como as práticas pedagógicas que 
eles sugerem, apontando a relação entre uma po-
lítica pública de defi nição curricular e a organização 
didática do conteúdo escolar. Destacamos que são 
apontadas duas faces de uma mesma perspectiva 
de formação: uma voltada para o desenvolvimento 
de capacidades e competências para que os sujei-
tos tenham condições de atuar no mercado de tra-
balho; outra voltada para a formação de valores e 
atitudes frente às novas formas de sociabilidade que 
emergem no contexto da sociedade globalizada. 

Observamos que dentre os quatro pilares da 
aprendizagem apresentados pelo Relatório Jacques 
Delors e assumidos pelos PCN o destaque maior 
é dado ao “aprender a aprender” e ao “aprender a 
viver juntos”, que representam, de forma mais enfá-
tica, a perspectiva de formação já apontada. Em li-
vros didáticos de diferentes áreas do conhecimento, 
bem como em periódicos especializados – nos quais 
encontramos indícios da prática pedagógica – essas 
novas aprendizagens manifestam-se nos conteúdos 
e sugestões de atividades por eles sistematizados. 
Neles, são destacados temas que têm por fi nalidade 
transmitir valores e atitudes de (ou ligados a) cida-
dania, respeito, aceitação, convivência, tolerância, 
solidariedade, autonomia, democracia, liberdade, 
dentre outros. Temas que, diante das desigualdades 
sociais, afi rmam a necessidade de valores e atitudes 
como um meio de manter a coesão social. 

Pode-se, porém, considerar esses temas 
como conteúdos importantes a serem trabalhados 



65

Práxis Educativa, Ponta Grossa, v.6, n.1, p. 55-66 , jan.-jun. 2011. Disponível em <http://www.periodicos.uepg.br>

Interfaces entre políticas educacionais, prática pedagógica e formação humana

na escola, a despeito de serem utilizados como 
meios de desenvolver nos alunos atitudes e valores 
que concorram para a reprodução do capital. Nesse 
caso, convém destacar o alerta feito por Manacorda 
(1986, p. 60):

Uma educação voltada apenas para a afi rmação 
dos princípios de liberdade, democracia, partici-
pação cultural, é sempre inadequada. Não basta. 
Porque tal gênero de educação os inimigos da de-
mocracia também podem fazer, no plano do dis-
curso. Sem negar esses princípios ou ignorá-los, 
considero mais importante que os homens sejam 
instruídos, isto é, armados de saber, de tal modo 
que possam participar concretamente da criação 
de uma vida mais rica, de uma maior capacidade 
produtiva, com maior participação democrática. 
Isto signifi ca mais instrução, mais cultura.

O que à primeira vista pode parecer um avan-
ço, à medida que busca incluir novas aprendizagens, 
romper com práticas conteudistas consideradas tra-
dicionais e praticar o respeito à diversidade cultural 
signifi ca a ofi cialização de uma Educação que, em 
nome da inclusão e mediante o desenvolvimento de 
competências e habilidades exigidas pelo mundo 
globalizado, exclui a possibilidade e o compromisso 
de a escola realmente contribuir para o desenvolvi-
mento cognitivo de todos os sujeitos, uma vez que 
deixa de priorizar a condição para esse desenvolvi-
mento: o acesso ao conhecimento científi co. Com 
isso, ao invés de uma escola “assentada no conhe-
cimento”, vislumbra-se a escola para o acolhimento 
social, ou seja, a escola que prima por “[...] formas 
de organização das relações humanas, nas quais 
prevalecem a integração social, a convivência entre 
diferentes, o compartilhamento de culturas, o encon-
tro e a solidariedade entre as pessoas”. (LIBÂNEO, 
2010, p. 4). Trata-se, enfi m, de uma escola que não 
tem como prioridade o desenvolvimento intelectual 
dos estudantes. 
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